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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 006/2025 

 

A Câmara Municipal de Itanhandu torna público que realizará Dispensa de Licitação, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Portaria nº 06 de 01/04/2024, Portarias e 
demais legislações aplicáveis, diante das condições e do fundamento legal expressos 
neste aviso. 

Data de início de recebimento das Propostas Preços: 30/04/2025 às 08:00h 

Data fim de recebimento das Propostas de Preços: 08/05/2025 às 08:00h 

Sessão de julgamento: 08/05/2025 às 09:00h  

Valor estimado: R$1.654,58 (Hum Mil Seiscentos e Cinquenta e Quatro Reais e 
Cinquenta e Oito Centavos ) 

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da Câmara Municipal 
de Itanhandu/MG, situada a Rua Engenheiro Paulo Franco da Rosa, n.º 298, Centro, 
Itanhandu/MG, CEP 37.464-000, ou encaminhada pelo E-mail: 
compras@itanhandu.cam.mg.gov.br, até a data e horário limite previsto.  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial da 
Câmara. https://itanhandu.cam.mg.gov.br/licitacoes. 

 

 1. DO OBJETO  

 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO PARA A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITANHANDU. 

 
1.2. Optou-se pela realização da dispensa na modalidade não eletrônica, para garantir 

uma maior equidade de participação, permitindo que fornecedores locais, que podem 

não ter acesso às plataformas eletrônicas, também possam concorrer de forma justa. 
 

 2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:  

2.1. A participação na presente Dispensa se dará mediante o envio de propostas para 

o endereço eletrônico compras@itanhandu.cam.mg.gov.br, ou presenceial na sede da 

Câmara Municipal de  Itanhandu. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

 
2.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.4.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

 3. DO INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
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encaminhará, mediante o envio ao endereço eletrônico 

compras@itanhandu.cam.mg.gov.br, ou na sede da Câmara Municipal de Itanhandu, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço e a marca do produto, quando 

for o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.5. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. Até a data e hora limite estabelecida neste instrumento, a licitante poderá retirar 

ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

3.10. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, declarar: 

 
I. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

II. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, quando 

couber; 

III. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

IV. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

V. o cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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 4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

 
4.1. Encerrado o prazo de envio de propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. A negociação poderá ser feita com os 

demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da Dispensa. 

4.5. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares. 

4.6. Alternativamente, o Agente de Contratação poderá dispensar o envio de proposta 

reajustada, caso já estejam definidos os preços de cada item renegociado. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
I. contiver vícios insanáveis; 

II. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

III. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

V. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

4.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços que: 

 
I. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
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limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

II. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
4.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, desde 

que não haja majoração do preço. 

4.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

4.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

4.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

4.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

 5. HABILITAÇÃO  

 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no ANEXO I 

deste aviso.  

5.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados juntamente com o 

envio da proposta, pelo endereço eletrônico compras@itanhandu.cam.mg.gov.br, ou na 

sede da Câmara Municipal de Itanhandu 

5.3. É dever do fornecedor enviar toda a documentação. 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 
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5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação. 

5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 
 

 6. CONTRATAÇÃO  

 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. O adjudicatário terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

6.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 

 7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 
7.1. O procedimento será divulgado na página oficial da Câmara Municipal de 

Itanhandu (https://itanhandu.cam.mg.gov.br/licitacoes) 

7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

7.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

7.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

7.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 
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7.4. As providências dos subitens 7.2.1 e 7.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

7.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

7.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração. 

7.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a apuração será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

7.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF. 

7.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

7.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 
 

Itanhandu, 28 de abril de 2025 

 

 

Éder de Almeida Pinto Benício 
Presidente da Câmara 

 

 

 

Guilherme Ribeiro Pinto 
Agente de Contratação 
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Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO 

http://www.itanhandu.cam.mg.gov.br/
mailto:secretaria@itanhandu.cam.mg.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANDU – MINAS GERAIS 

Rua Engenheiro Paulo Franco da Rosa, 298 - Centro – 37464-000 - Itanhandu MG 
Portal:www.itanhandu.cam.mg.gov.br 
Email: secretaria@itanhandu.cam.mg.gov.br 
TEL: (35) 3361 3416 

   

 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

2.6 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado.  
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS 

DISPENSA – ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “a”) 

 

1.1. OBJETO 
 

O presente termo de referência tem como objeto a Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços especializados de medicina e segurança do trabalho para a Câmara 
Municipal de Itanhandu, por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na hipótese do art. 75, inciso 
II, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Portaria 06/2024 e demais normas aplicáveis, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme 
Portaria nº 08 de 2024. 

 
1.3. QUANTITATIVO: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD. 

1 
Serviço de medicina e segurança do trabalho 

conforme especificações do termo de referência. 
MENSAL 12 

 
1.4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 

 
Considerando que a estimativa de custo da contratação se refere a valor abaixo do limite 
previsto no inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 a 
participação deverá ocorrer com exclusividade para microempresas e empresas de pequeno 
porte (ME/EPP). 
 
1.5. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021. 
 
1.6. NATUREZA 

 
(x) Comum 

( ) Especial 

( ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações 
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1.7. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

ETP elaborado? 

( ) Sim 

( x ) Não. Justificar: 

 
Considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, a faculdade prevista no 
art. 8, I da Portaria nº 12/2024, bem assim no art. 72, I da lei 14.133/2021, a elaboração de 
estudo técnico preliminar foi dispensada.  

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, 

alínea b) 

 
A contratação de serviços especializados em segurança do trabalho para a Câmara Municipal 

de Itanhandu justifica-se pela necessidade de adequação às normas legais e regulamentares 

que regem a saúde e a segurança dos servidores públicos. A Constituição Federal, em seu 

artigo 7º, inciso XXII, assegura a todos os trabalhadores, inclusive os servidores públicos, o 

direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança, aplicáveis tanto ao setor privado quanto ao público. As Normas Regulamentadoras 

(NRs), especialmente a NR-4, estabelecem a obrigatoriedade de contratação de profissionais 

e empresas especializadas para a implementação de programas e ações de prevenção de 

riscos, elaboração de laudos técnicos e monitoramento das condições ambientais de trabalho, 

conforme o número de empregados e o grau de risco das atividades desenvolvidas pela 

instituição. 

Com a implantação do eSocial, tornou-se imprescindível que órgãos públicos estejam em 

conformidade com as exigências de envio de informações detalhadas sobre segurança e saúde 

do trabalho, como os eventos S-2210 (Comunicação de Acidente de Trabalho), S-2220 

(Monitoramento da Saúde do Trabalhador) e S-2240 (Condições Ambientais do Trabalho – 

Agentes Nocivos). O correto preenchimento e envio dessas informações são obrigatórios e sua 

omissão ou inadequação pode acarretar penalidades legais, além de expor servidores a riscos 

desnecessários. Assim, a contratação de empresa especializada garante a elaboração de 

laudos técnicos, programas de gerenciamento de riscos, controle médico de saúde 

ocupacional e demais documentos exigidos, promovendo um ambiente de trabalho seguro, 

saudável e em conformidade com a legislação vigente. 

Além do cumprimento das obrigações legais e regulamentares, a contratação visa assegurar a 

transparência e a publicidade das informações relativas à saúde e segurança dos servidores, 

bem como a adoção de medidas preventivas eficazes para evitar acidentes e doenças 

ocupacionais. A prestação desse serviço, de natureza continuada, é essencial para a proteção 
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da integridade física e mental dos servidores, para a regularidade administrativa da Câmara e 

para a promoção da qualidade de vida no ambiente institucional. Por fim, destaca-se que a 

contratação de empresa devidamente habilitada e com expertise técnica é imprescindível, 

considerando a complexidade das exigências legais e a necessidade de garantir a precisão e a 

segurança das informações transmitidas aos órgãos de controle e ao eSocial. 

 

3. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 
3.1. Trata-se de SERVIÇOS cujo valor se enquadra no limite previsto no inciso II do art. 75 da 
Lei 14.133/2021, com as devidas atualizações. 

 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “d”) 

 

4.1. Elaboração do LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho:  
a) Elaboração de Laudo Técnico de insalubridade e periculosidade, conforme NR 15 – 
Atividades e operações insalubres e NR 16 - Atividades e Operações Perigosas, incluindo 
medição de ruído, calor e inspeção no local de trabalho para os demais agentes.  
4.2. Elaboração do PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional, NR 07: 
a) Elaboração e Coordenação do PCMSO, com base no PGR; b) Relatório anual do PCMSO, um 
ano após a elaboração do PCMSO, com base do modelo do quadro III da NR 07; d) Laudo 
Médico Ocupacional – Emissão de Laudos relacionados a doenças ocupacionais para atender 
ao INSS ou órgãos competentes;  
4.3. Elaboração do PGR- Programa de Gerenciamento de Risco.  
4.4. Elaboração do LTIP - Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade 
Acompanhamento de perícia técnica de insalubridade/periculosidade.  
4.5. Elaboração do PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário: a) Elaboração do PPP 
conforme exigência do Ministério da Previdência e Assistência Social; b) A emissão do 
documento será feita mediante pedido da contratante, nas devidas situações: Demissão, 
aposentadoria, por solicitação do INSS ou por solicitação do funcionário;  
4.6. Envio das informações ao E-SOCIAL – Dos serviços do E-Social (S-2210, S-2220 e S-
2240) Objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, 
necessariamente, no envio sistêmico dos eventos (S-2210, S-2220 e S-2240) S-2210: no caso 
de acidentes do trabalho o representante da CONTRATANTE informará a CONTRATADA que 
deverá avaliar as condições de trabalho e enviar o evento. S-2220: Com base na periocidade 
definida no PCMSO, os ASO serão realizados e enviados (Admissão, Periódico, Retorno ao 
trabalho e Demissional) S-2240: baseado no LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente 
de Trabalho) já realizado pela CONTRATANTE o evento será enviado.  
4.7. ASO – Admissional, Demissional, Mudança de Risco, Periódico, realizado conforme a 
Lei 14.510 de 27 de dezembro de 2022 ou por outra que venha a substitui-la.  
4.8. DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:  
a) Objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, 
necessariamente, no município de Itanhandu em estabelecimento da CONTRATANTE ou da 
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CONTRATADA e execução dos ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) de todos os funcionários 
e para avaliação de atestados concedidos por terceiros aos funcionários da CONTRATANTE.  
b) O Médico deverá ser devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina, estar apto 
ao exercício legal da medicina e comprovar o título de Especialista em Medicina do Trabalho. 
c) O Médico do Trabalho deverá atender os funcionários de acordo com o agendamento a ser 
realizado pelo Setor responsável respeitando o tempo de avaliação clínica por funcionário.  
d) Emissão de ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, para cada exame realizado será emitido 
o atestado em duas vias; O ASO deverá conter no mínimo:  
• Nome completo do trabalhador, número de registro de identidade e função;  
• Riscos ocupacionais específicos existentes ou a ausência deles, na atividade do empregado, 
conforme instruções técnicas expedidas pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - 
SSST;  
• Indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o trabalhador, incluindo os 
exames complementares e a data em que foram realizados;  
• O nome do médico coordenador, quando houver, com respectivo CRM;  
• Definição de apto ou inapto para a função específica que o trabalhador vai exercer, exerce 
ou exerceu;  
• Nome do médico encarregado do exame e endereço ou forma de contato;  
• Data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu número de 
inscrição no Conselho Regional de Medicina.  
e) Realizar os exames clínicos com diagnóstico completo e seguro da saúde do trabalhador, 
prevenindo lesões e futuros transtornos originários da realização do trabalho;  
f) Indicar os exames complementares (audiometria e laboratoriais) e sua periodicidade, 
realizando análises dos exames;  
g) Fornecimento de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) e Prontuário médico com dados 
obtidos nos exames médicos, que ficará sob a responsabilidade do médico coordenado;  
• Admissionais: Exames realizados antes que o trabalhador assuma suas atividades;  
• Periódicos: Exames realizados, anualmente, podendo ser feito sempre que o funcionário 
estiver voltando das férias;  
• Retorno ao trabalho: Exames realizados no primeiro dia de retorno do trabalhador afastado, 
por período superior a 30 dias, por motivo de doença, de natureza ocupacional ou não ou 
parto;  
• Mudança de função: Exames realizados antes da data da mudança;  
• Demissionais: Exames realizados, antes da demissão do funcionário.  
 
OBS.: OS EXAMES CLÍNICOS DEVERÃO SER REALIZADOS NO MUNICÍPIO DA CONTRATANTE.  
 
4.9. Os serviços supracitados serão realizados para o seguinte quantitato:  
 

Agente Público Quantitativo 
Servidor Público Titular de Cargo Efetivo 4 

Servidor Público Ocupante de Cargo em 
Comissão 

3 

Agente Politico  9 
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5. RECEBIMENTO DO OBJETO: 

Em conformidade com o art. 140, II da lei 14.133/21, o objeto desta contratação será 
recebido: 
5.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.1.2. Definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, emitido pelo gestor do contrato. 
5.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 
contratada pela perfeita execução do contrato. 
 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “f”) 

 
6.1. A gestão administrativa do contrato caberá ao Secretário Geral da Câmara Municipal 
de Itanhandu, Sr. João Paulo Rodrigues Monteiro, a quem competirá gerenciar quaisquer 
alterações decorrentes da contratação. 

6.2. A fiscalização do contrato será realizada pelo Diretor de Assuntos Jurídicos, que será 
responsável pelo recebimento do objeto e por atestar as notas fiscais para pagamento, na 
condição de representante do contratante. 
 
6.3. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “g”) 

 

7.1. A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto. Durante a 
execução contratual, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do 
fornecimento ou do serviço para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

7.2. Os serviços prestados/produtos entregues serão conferidos provisoriamente pelo 
fiscal do contrato, para averiguar se estão de acordo com o objeto desta contratação, nos 
termos do artigo 140, I, da Lei nº 14.133/21. 

7.3. O recebimento provisório será realizado pelo servidor responsável pela fiscalização 
do contrato, por meio de termo, no prazo de 5 dias. 

7.3.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
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faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
ou do fornecimento realizados em consonância com os indicadoresprevistos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4. Será procedido o recebimento definitivo, pelo gestor do contrato, por meio de termo 
detalhado, no prazo de 5 dias. 

7.5. O gestor do contrato deverá realizar a análise dos relatórios e de toda a 
documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço ou do fornecimento nem a responsabilidade ético- 
profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.7. A empresa deverá fornecer serviços/produtos de primeira qualidade que atendam 
às exigências técnicas para a perfeita utilização e o adequado resultado dos mesmos, 
responsabilizando-se, inclusive, a às suas expensas, pela substituição do que foi entregue 
fora dos padrões de qualidade exigidos. 

7.8. O faturamento será realizado ao final do serviço. 

7.9. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de 10 dias, a CONTRATADA 
deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da 
CONTRATANTE, acompanhada das respectivas comprovações de regularidade perante a 
Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

7.10. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e 
quantitativos apurados pela fiscalização. 

7.11. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema no prazo de, com suspensão 
do prazo de pagamento. 

7.12. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 
deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

7.13. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

7.14. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, após o recebimento definitivo, para 
efetuar o pagamento por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 

7.15. A CONTRATANTE reserva-se no direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, 
o serviço ou entrega não estiver de acordo com as especificações apresentadas. 

7.16. A Nota Fiscal deverá ser emitida no nome da CONTRATANTE. 

7.17. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e 
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qualificaçãoexigidos na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será 
intimada a providenciar sua regularização. 

7.18. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura 
ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na 
interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após 
a regularização da situação. 

7.19. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da 
Ordem Bancária. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “h”) 

O fornecedor será selecionado por meio de processo de dispensa de licitação, com base no 
art. 75, II, da Lei 14.133/2021.O julgamento será menor preço por item 
 
9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “i”) 

 
9.1. Objetivando definir estimativa de valor da contratação, a unidade demandante 
procedeu a pesquisa de mercado para levantamento de propostas. 
 
9.2. A pesquisa de mercado foi realizada utilizando a plataforma “Banco de Preços”. 

9.3. Os valor estimado da contratação é de R$ 1.654,68 (mil seiscentos e cinquenta e quatro 
reais e sessenta e oito centavos). 
 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “j”) 

 
10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.1.1. Órgão: 01.01 - Câmara Municipal 

10.1.2. Classificação Orçamentária: 01.01.00.01.031.0001.2001 - MANUTENÇÃO DO 
PODER LEGISLATIVO 

10.1.3. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

 
11. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

A contratação será formalizada por termo de contrato. 

 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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São obrigações do órgão contratante, além daquelas dispostas em lei: 

12.1. Fiscalizar a execução do objeto, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 
da empresa CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

12.2. Comunicar à empresa CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na entrega 
dos produtos, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 

12.3. Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção; 

12.4. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo acordado, após a entrega da nota 
fiscal/fatura no setor competente; 

12.5. Orientar a empresa contratada quanto a execução do objeto; 

12.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 

12.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens/serviços em desacordo com as especificações 
do Termo de Referência; 

12.8. Preparar e encaminhar os expedientes referentes ao pagamento da execução dos 
serviços prestados. 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
São obrigações da contratada, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes: 
 
13.1. Cumprir o objeto contratado com estrita observância às especificações relativas ao 
item para o qual foi adjudicado, no prazo, local e demais condições estabelecidas no Termo 
de Referência, cumprindo fielmente todas as disposições pactuadas, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
13.2. Atender todos os pedidos de fornecimento encaminhados pelo CONTRATANTE; 
13.3. Responsabilizar-se pela entrega, no prazo e nas condições descritas no Termo de 
Referência; 
13.4. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local 
determinado pelo CONTRANTANTE, bem como pelo seu descarregamento; 
13.5. Garantir a boa qualidade do produto entregue, mantendo-a durante toda a execução 
do objeto, respondendo por qualquer irregularidade e procedendo com a substituição 
sempre que o caso requeira; 
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13.6. Manter, durante a execução, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para contratação com o Serviço Público, de conformidade com o edital de licitação 
e a Lei Federal nº 14.133/21; 
13.7. Assumir todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal 
necessário ao atendimento do objeto do presente Instrumento, inclusive a responsabilidade 
pelo atendimento de encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial 
e de acidente de trabalho relativo à mão de obra utilizada; 
13.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas 
expensas, no total ou em parte, os itens em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades 
aplicáveis ou cabíveis, nos termos do Termo de Referência; 
13.9. Repor, dentro do prazo, o(s) produto(s) devolvido(s) pelo CONTRATANTE que se 
encontrem defeituoso(s) ou em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência e 
Contrato; 
13.10. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar à 
CONTRATANTE ou terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos ou 
estranhos; 
13.11. Responsabilizar-se por todos os tributos, taxas e impostos devidos em decorrência 
do fornecimento e entrega dos produtos contratados; 
13.12. Manter os dados cadastrais atualizados junto ao CONTRATANTE; 
13.13. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
13.14. Guardar e fazer com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e 
documentos fornecidos pelo CONTRATANTE sendo vedada toda e qualquer reprodução, a 
menos que solicitado pelo CONTRATANTE, ainda que alcançado, e mesmo após, o término 
da presente contratação; 
13.15. Estar ciente que todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros 
documentos obtidos e/ou elaborados pela empresa CONTRATADA na execução dos 
fornecimentos/serviços contratados serão de exclusiva propriedade do CONTRATANTE, não 
podendo a empresa CONTRATADA utilizá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, para 
qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do contratante, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente; 
13.16. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos de controle e 
pelo CONTRATANTE; 

 
 

14. MULTAS 

Resguardados os direitos que a Administração tem de aplicar as penalidades legalmente 
previstas, no caso de inadimplemento parcial ou total do objeto do presente certame serão 
aplicadas as seguintes multas: 
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14.1. O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a contratada à multa 
administrativa no percentual de 1% (um por cento) por dia, calculado sobre o valor do objeto 
em atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do total do contrato. 

14.2. Atraso injustificado na substituição de itens reprovados pela Fiscalização: multa 
moratória equivalente a 2% (dois por cento) por dia sobre o valor do objeto em atraso, 
limitada a 20 (vinte) dias. 

14.3. Inexecução total do contrato: multa compensatória de 10% (dez por cento), sobre o 
valor total do contrato. Será considerada inexecução total do contrato quando ocorrer atraso 
injustificado por período superior a 20 (vinte) dias. Será caracterizado o descumprimento 
total da obrigação e suscitará a rescisão contratual, além da multa aplicável à hipótese. 
 

 
Itanhandu, 22 de abril de 2025 

 
 

 
 
 

Fernando Mesquita Carneiro 
Setor Requisitante 
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PROPOSTA COMERCIAL PARA A DISPENSA N.º 006/2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO PARA A CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITANHANDU. 
 
A empresa _________________________________________, após ter examinado o 
Edital da licitação acima identificada e seus anexos, apresenta proposta comercial 
para o objeto em referência, conforme quadro  
abaixo: 
 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

E-mail  

Telefone  

 

 

Nome do Representante Legal para 
assinatura da Ata/contrato 

 

Identidade do Representante Legal  

 

 

CPF do Representante Legal  

 

 

MENOR PREÇO POR ITEM 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Serviço de medicina e segurança do 
trabalho conforme especificações do termo 
de referência. 

MENSAL 12   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  60 DIAS 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME EDITAL 

• Os preços deverão ser apresentados de forma legível e não sofrerão reajuste no período 
contratado; 

• O quantitativo acima é feito por estimativa, servindo apenas para o procedimento licitatório, não ficando 
a Câmara Municipal de Itanhandu  obrigada a adquirir o total desta planilha; 

• Todos os produtos deverão ser de qualidade superior/primeira linha. 
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DECLARAMOS: 

• que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta corresponde(m) exatamente às especificações descritas 
no Edital, às quais aderimos formalmente. 

• que concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos, inclusive sobre o prazo e condições de garantia. 

• na execução do objeto observaremos, rigorosamente, a legislação municipal e brasileira aplicáveis, bem 
como as recomendações e instruções dos órgãos e unidades da prefeitura responsáveis por processo de 
licenciamento/emissão de alvarás, assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pelo perfeito 
fornecimento dos produtos e serviços. 

• que os valores apresentados englobam todas as despesas com custos relativos ao fornecimento, como 
também seguros, frete, salários, transporte, tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, 
inclusive, porventura com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor e venham a onerar 
os objetos/serviços. 

• não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 

• que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, ou de que está dispensado do cumprimento dessa 
exigência pela determinação da referida lei; 

• cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e não está sujeito 
a nenhuma das vedações previstas na mesma lei, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus artigos 42 a 49 – o licitante que deixar de assinalar o campo de Declaração de ME/EPP não terá direito 
a usufruir do tratamento previsto na Lei Complementar nº 123. 
 

DADOS BANCÁRIOS: 

Número da Conta Corrente bancária e agência de origem da empresa: 

 

 

 

DATA E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

 
 

 

http://www.itanhandu.cam.mg.gov.br/
mailto:secretaria@itanhandu.cam.mg.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANDU – MINAS GERAIS 

Rua Engenheiro Paulo Franco da Rosa, 298 - Centro – 37464-000 - Itanhandu MG 

Email: secretaria@itanhandu.cam.mg.gov.br 

TEL: (35) 3361 3416 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXXX 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A ....................., POR INTERMÉDIO DO (A) ...... E 

.................................. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANDU/MG, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 02.740.012/0001-88, com sede Administrativa nesta cidade na Rua 

Engenheiro Paulo Franco da Rosa, nº 298, CEP – 37.464- 000, representado por seu Presidente Sr 

Éder de Almeida Pinto Benício, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ............................... , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na .................................... , doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº ............................... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITANHANDU.”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O aviso de dispensa eletrônica; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação é  de  ..............................  contados  do(a) 

. ............................ , na forma do parágrafo único do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições da prestação dos serviços, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo ao aviso de dispensa. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. A Câmara Municipal de Itanhandu realizará o pagamento, em até 10 dias do mês 

subsequente após atestado a execução dos serviços pelo fiscal do contrato, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente acompanhada das requisições assinadas. 

6.2. Os pagamentos serão realizados exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em 

conta corrente de titularidade dos fornecedores devidamente identificados. 

6.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Contratado e seu 

vencimento será contado novamente a partir de sua apresentação válida. 

6.4. No corpo da nota fiscal/fatura deverá conter o nº. da Licitação, da Dispensa, e a mesma 

deverá ser encaminhada diretamente para o setor requisitante acompanhadas da requisição de 

compra para conferência dos quantitativos entregues. 

6.5. Os valores acordados deverão estar inclusos todas as despesas com deslocamento, 

alimentação, hospedagem, impostos, encargos sociais e fiscais, trabalhistas, seguros e quaisquer 

outras despesas que por ventura venham a ocorrer pela execução total dos serviços ora 
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contratados. 

6.6. Haverá a retenção do Imposto de Renda de todos os pagamentos efetuados pelo município, 

conforme determinação da Instrução Normativa da Receita Federal nº 1234/2012 e suas 

alterações, sendo sua última alteração, a IN 2145/2023 de 26 de junho de 2023, e do Decreto 

Municipal 6.636 de 01/09/2023, publicado em 08/09/2023, que estabelece I que a administração 

Pública deve reter o tributo sobre os valores das aquisições de bens e mercadorias em geral e 

prestação de serviços, devendo o contratado destacar a retenção do Imposto de Renda Retido 

na Fonte (IRRF) nos documentos fiscais emitidos para o município e observem o enquadramento 

legal de incidência, sob pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em  / /  (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
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ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade pela Administração Pública, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
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documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme informado no termo 

de referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas ―e‖, ―f‖, ―g‖ e ―h‖ do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ―e‖ a ―h‖ do 

subitem 11.1, de 20 % do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
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―c‖ do subitem 12.1, de 20 % do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea ―b‖ do subitem 11.1, a multa será de 10 

% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea ―d‖ do subitem 11.1, a multa será de 

10 % do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea ―a‖ do subitem 11.1, a multa será de 

10 % do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
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observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4. O contrato poderá ser extinto: 
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12.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

12.4.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 

superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho 

de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de dotação própria do 

orçamento vigente: 

01.01.00.01.031.0001.2001. 11.1.3. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas municipal aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
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apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município, 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 c/c art. 176 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itanhandu/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 

 
Itanhandu, ... de ............. de 2025 

 
 

 
  

C O N T R A T A N T E 
Éder de Almeida Pinto Benício 

PRESIDENTE DA CÂMARA 

C O N T R A T A D O 
............................................. 

................................................................. 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 

 
CPF:   CPF:   
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